
SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA
PORTARIA N9 310, DE 23 DE JULHO DE 1973

O Superintendente da Superintendência do De-
senvolvimento da Pesca - SODEPE - usando das atribuições que lhe
confer~ o artigo 49 da LeV Delegada n9 10, de 11.10.62 e conside-
rando o Decreto-Lei n9 221, de 26.2.67, o Decreto n9 68.459, de
1.4.71 e o pe~reto n9 70.885, de 28.7.72, resolve baixar a prese~
te Portaria que esta~e1ece normas sobre a concessão de autoriza-
ções, licenças e 'registros para o exercício da pesca e atividades
correlatas.

tes casos:
I~ pelo Superintendente da SUDEPE nos segui~

Art. 19 - As autorizações, licenças e regis-
tros para o exercício da. pesca e atividades correlatas serão defe
ridas:

a) expedição científica, cujo programa se
estende à pesca :

b) cientistas das instituições nacionais;
c) implantação de Estação Terrestre de Pesca

da Baleia e autorização de pesca de cetá
ceos por navios-fábrica desses estabeleci
mentos ;

d) pesquisa, exploração a industrialização de
algas marinhas;

e) exploração dos campos naturais de invert~
brados aquáticos e sua industrialização:

f) indústrias pesqueiras ;
g) embarcações pesqueiras nacionais e estran

geiras arrendadas de mais de 20 toneladas
brutas (inclusive).

I1- pelos Órgaõs Estaduais da SUDEPE ou autori
dades Estaduais da SUDEPE ou autoridades Estaduais devidamente cre
denciadas pela SUDEPE, nos seguintes casos :
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a) pescador profissional :
b) pescador amador ;
c) clube e associações de amadores de pesca ;
d) aquicultores profissionais e amadores ;
e) empresas que comerciarem com animais aguá

ticos vivos ;
f) armador de pesca ;
g) embarcações pesqueiras nacionais e estra~

geiras arrendadas de 2 a 20 toneladas bru
tas (exclusivo).

Art9 29 - A autorização da SUDEPE para a ma -
tr!cula de pescador profissional pela Capitania dos Portos, a
que se referem os artigos 27 e 28 do Decreto-Lei n9 221 de 28.2 •
67, dependerá da satisfação pelo interessado de urnadas seguintes
condições :

a) apresentação do ti Titulo de Inscrição de
Embarcação" de sua propriedade na Capitania dos Portos;

b) apresentação de atestado assinadó
proprietário ou armador da embarcação em que estiver engajado
quando não possuir embarcação de pesca ;

c) apresentação de atestado do presidente da
Colônia de Pescador a que pertencer, em caso do pescador exercer a
profissão sem usar embarcação.

§ 19 - Para autorização pela SUDEPE da matrI-
cula de pescador profissional estrangeiro, deverá o interessado a
tender uma das condições previstas neste artigo e apresentar o do-
cumento que comprova a sua permanência legal no PaIs , fornecido ~
10 Ministério da Justiça.

§ 29 - Para autorização
prendizes de pesca será também indispensável
aI.

pelo
,

ser concedida aos a -
a autorização judici-

Art.39 - A autorização pela SUDEPE para o
exerc!cio da pesca de amadores nacionais ou estrangeiros, a que se
refere o art.19 do Decreto-lei n9 22l~ de 28.2.67, dependerá da sa
tisfação pelo interessado das seguintes condições:
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a) esnecificacão dos ~netrechos de nesca nue
r.r et.ende usar

b) n2ScJ"l(~nto da. taxa. anual de

- oe soar í a embarcada ~ 1/5 do seLar í.o

mlnirno vinente na Capit2l da Renfi -
blica )'

- pescaria suh-aqu~tica 1/6 desse sa-
lário míniMo,

l/lO desse- nescaria desembarceua
salário mínimo ;

- linha de m~ov caniço simples e pu-
ca : g/lOO desse sal~rio mínimo.

Parágrafo único - Para concessno cc autorização
para a nesca sub-aquática o interessado, al~m de satisfazer as
exig~ncias das alinsas a) e b) deste artigo, deverá comprovar
ser ~enbro de associação que se de~inue a esse psnorte,devid~
mente reGistrado na SUDEPE.

J\rt.49 - Z\ aut.or í.z açâo pela SUDfTE nar a as
exnedições cientificas a 0ue se refere o art.36 do Decreto
Lei n'.'2/1 u ele 28. ~ o fi? g obse rvadaa as demais disnosirões le -
gais sobre a ~at~ria, denenderá da instituiç~o interessada a
presentarv no minimop 30 (trinta)dias antes do inicio da eYp~
dição, 05 seguintes 00curnentos~

a) programa de t.aLhado dos estudos a serem rea
lizados

b) relacão nominal dos técnicos participantes
e seus respectivos currículos ,

c) comnrome t í.ment.o de a1')resentaçã.ode relató-
rio dos estudos r0.alizaàos.

S l° <- }\ autorização a 0ue se refere o'"caput"
deste artigo valerá por 3 (tres) anos, contados a partir da
publicaç50 da Portaria no Diãrio Oficial da União , poden~o
ser renovado pela SUDEP~, por prazo a ser estabelecifo eM
cada caso, mediante renuerimento do interessaso, protocolo ~
t~ 90 (noventa)dias, antes de expirar-se o nrazo de autoriza-
c50; observadas as seguintes condicões~

a) apresentação do relatório final, corres-
pondente aos trabalhos realizados no
nerIado da autorizacão concedida~
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b) justificativa da ~rorrngaçco ÕOS tr~ha-

lhos.
29 - A SUDEPE revoqar~ a Portaria de autori-

zaçao, ôesde C:U(~ de í.xe de ser cumprida a exi<'rênciacorrt í.da na

alínea c) do " canut;' deste artigo.
Z\rt.59 - Pc licença nerroanente para cientista

de instituicões nacionais nue tenham por lei a atrihuic~o de!.o ,., ~

coletar material biológico nara fins científicos, a que se
refere oart.32jào Decreto-lei 221, de 28.2.67g denennerá do
Diretor da institui~~o encaminhar solicitaç~o, ~coMPanhAda &
:'Curriculus vitae n de cada cientista.

~rt.60 - O registro de clubes ou associaç5es
de aMadores de pesca na ~UDEPE, a que se refere o art.31 do
Decreto-lei n'? 221,de 28.2.67, dependerã da satisfaç~o ne
lo interessaco das senuintes con~icões ~-' .,

) t - ::l -. t t' '1 ~ E ~a apze sen açao cc COD1B au en acac.a co :,8'l-a
~ ~ -tuto dov í.demerrt.e rcqistraf'1ono oz çao COM-

pet(-mte"
b) O:'l' • - Cr:"''' ~",11'n í, ste~_"'i(). n, ne lnscrlçao no ~. co .

Fazende ;
c) comnr-erset í.ment.o dp. fiscalizar as ativida-

des de seus associadns,na ohserv5ncia do
CUJ"f'nrimentoelas disnosic5es leqais refe---
à nesca ;

\_/ c1) :ra<)Arnentoda taxa de re~ristro, no vétlor de
um salário mí nf.no viqente na Capital da ne
pública.

Paráqrafo único- A nao observância 00 com -
orone t.í.nerrto assinalado na aIInea c) do li canut;' deste artigo,
acarretará a cassaçe.o do registro.

~rt.7°- A conccss~o ~ara a implantac~o de Es-
tação Terrestre de Pesca da Baleia, hem como a autorizacão na
r~ c" t- , f~h'" t b 1 '-~ a nes a üe ce aeeos ror naV1os-:a.rlca nesses es A.~ eCl -
merrt.os , a que se refereM os arts. .1·2 e 43 (lo Decreto~Lei 221 r

de 2~.2.67, serão dadas ~ediante as condicões adotaaRS para o
reqistro de indústrias pesaueiras, anue S0 refere o artigo 15
desta Portaria.

da
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Par~grafo Gnico - na comcessao e autorizaç~o a
c[ue se re:Eere o "car-ut;" deste artigo serão fix800S »er Iodos e
quantidades de pesca de ceticeos.

nrt.QQ - A concessão de exploração de campos
de algas, de acordo com o artigo 46 do Decreto-Lei n9 22l~ de
23.02.67, será autorizana, obedecidas as nor~as fixadas pela
SUDEPE.

Parágrafo único - A autorizaç~o de pesquisa de
caMpos de algas e de industrializa~ão de algas será concedida
obedecidas as normas baixadas pela SUDFPE.

~rt.99 - A autorização para explorar camnos na
turais de invertebrados aquáticos, a que se refere o art. 46

do Decreto-Lei n9 2211 de 28.02.67, dependerá ca satisfação p~
lo interessado das seguintes condiç5es ;

a) apresentação da certidão negativa do impos-
to de renda;

b) a~resentaç~o do documento que
xistência jurídica de firma;

c) descrição tão completa quanto

comprove a e-

possival do
campo;

d) descrição da t~cnica para exolorá-lo;
e) 0uantidade anual ~ue pretende explorar;
f) plano de a~roveitamento econômico dos cam-

nos,
g) apresentação de documento emitido pala Ca-

pitania dos Portos Que declare n~o consti-
tuir a exploração do campo perigo à navega-
cao;,

Parágrafo único - Na autorização para explora--çao a que se refere o "caout;" deste artigo, serão fixadas
quantidades a serem exploradas e demais medidas destinadas
proteção das espécies.

Art. 10 - A autorizacão nara industrializar in~ " -
vertebrados aquáticos depender~ da satisfação nelo interessado
das seguintes condiyões~

a) apresentação da certidão negõtiva do impos-
to de renda,

as..
a
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h) anrc~senté1.çã0 ,-'10(lOCU!'1p.:n·to ("ue conrrrove a

't- . . ,~... q Ln...(".;u~s t.rí, a. ~eX1S anela ]UrlL1Ca Cé1. ._ •

c) anresenta~~o ~o T!tulo ~e Pegistro e~itido
nela ~ivisão fe Insnpc~o ~e Produtos de
oriC;en an í.naL (nIPnl\) ,(~o~1inistQrio da
]\0ricultura ':

d) Lnd í.cacâo das esnécies ('l. seren industriali
zaOas, co~ r0sncctivas 0uantidades anuais;

e) pa~anento fe taxa no valor ~e um sal~rio
m!nimo vi~ente na C~nital ~é1 QerGhlica,r~
nov~vel anualn~nt0o

rrtoll - O recristro ~e a0uicultorcs nrofissi
onais e ama~oreas, a "ue se refere o art.S1 ~o Decreto-Lei ••
nO 2?1 ce 2°o02.~7g dc~en0er5 da satisfa~ão nelo interessado
1 ~' -oas ser.f11intesconoi coe s ~

a) anrç'sentação de nrojeto f COT'1. nlantas e

csnecificac~es ~é1S instala~6es 0ue aman -
tenhaT'l ou venham a mant.c-r ,

b) apresentacão ~e rolarão das esn~cies Ae
aninais ou vcoetais 5 cuja nroducão se

dediquem ou pretendam (ler'licar=sc;;
c) n" (le inscrir~ão no c;r,c ílo '"inistério rl~

fazenda 0u~n~o se tratar ~e pessoa jurI-
d í ca ,

~ 19 - rara efeito dpssas instruc6es, sao
, ~ ~ . lt .r.'" • • .•. , •conSlneracos êl.0U1CU ores as Dessoas L1S1cas ou )Url01Cas 0ua

se cc(licuer~à renroc:'ução~ cz í.aoâo (10 anir'1aisou ve'J(~tais a -
-ruât.Lcos OH: ambí.entes na t.ur a í.s ou nrtifici~.is

:' 2° - O reo í.s t r-o dos aou í.cu Lt.or-e s nrofissio-
nais est? sujei to 0.0 nacrarnento (la taxa <1(;;1/5 (10 se lâr í.on!ni
mo vit:'rentena Car-L tal C:'él Repúb,lica1 r-onovâvo l, anua.lment;o ,

r 30 _ são considera~os é10uicultores ama~orQS
a·...rueLe s (U0 nao reé1lizcm comércio cor) os "'roc1utos r:le sua ati'-
vir"lade.



renda,
b) anresentacão do documento nue comprove a exis-

t- . . ,"l • .::IenCla Jurl~lca uQ eMprcsa~
c) n.presentação citE' nrojetos, com plantas e esneci-

ficações das instalacões ~ue nossuem ou venham
a organizar, nara manutencão em cativeiro de e-
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Art. 12 - ~s cercadas fixas, 0ualquer que seja sua
denominação local, sao crmiDaréldas a vivc::irosp sendo os 'Oronrietários con
siderados anuicultores nrofissionais, sujeitos, portanto, ~s ohrigac5es
expressas no artigo anterior.

Paráqrafo finico - ~16rn das exiq~ncias relacionadas
para obtenção de reqistro, os pronrietários de cercadas (levarão anexar ao
pedido, documento que comnrove haver a Canitania 005 Portos com jurisdi-
ção na região, autorizado a instalação da cercada.

~rto13 ~ O renistro cas empresas que comerciarem /
com aní.maí.sar-uát í.cos vivos, de «ue trata o c.~",'t.52 (lo Decreto-Lei n9 221,

de 23.02.67, dependerá da satisfação nelo interessado nas sequintes con-
~ dí.çôes~

a) anresentacão da certidão ne0ativa elo irnnosto d0.
"

xc~nlarcs vivos;
~) a~resentacão de esnecificarões de nrocessos uti

Lí.z ados no t.r ananor t.eele animais ou vocre t aí.svi
vos; quando ne sua entrc0a ao consuroidcr;

e) naaamento ca taxa 20uivalentc a 1/2 salário mí-
niMO viqente na Cauital da RepGblica, renovãvel
anualMente.

~rtol~ - n re0istro 0e anadores de Desca na SUnEPE
de ~ue trata o artiao 93, narágrafo único ~o Decreto-Lei. n9 221, de .•

••• 2e.02.67, dependerá da satisfaçilo pelo interessado das seguintes con
dições~

a) arresentação da certidão neqativa 00 imposto de
renda~

h) aorosentacão do Certificado de rrmador exnedida
pplo Trihunal ou do contrato de armação que d~
poderes cc ad~inistracão da eMrarcacão,

c) pô.cramen'toda taxa anual correspondente a um sa-
lário mínimo vi~cnte na Capital da Renública.
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G 19 = Ccnsicera=sc armacor CG pesca a

pessoa física ou juridica que, em seu nome e sob sua responsa-
bilidade; a?reste rara sua utilização; uma ou rncis embarcações
pes~ueiras maiores ce 10 (dez tonelacas brut2s; inclusivo.

r 29 ~ Ouandn a ness~a física cu jurí-
dica em seu nome e sob sua responsabilidade aorestar para sua
utilização, m3is de uma embarcação C0M menns de 10 (dez)tonela
(as brutas; Mas cuja soma &e suas tonelaqens brutas ultrapasse
la (dez) ,dever';;,ser registrar1,a como a.rmador (~,epesca; mod í.errt e
as seguintes conciç~es

a) Título de Inscriç~o de cada embar-
oaçer. v emitido Dela, Cap í, tania c,cs P<'rto5 ,

b) Pagamento ca taxa anual correspon-
dente a um salárir mfn í.no vigente ne Capital da Renública.

15 O . +- ~ '.:1" t .Art. -, reg1.scr o r.o ancus r i as ocs -..aueiras pela SUDEPE, ~e que tratam os artigos l0 e 93 naragra-
fo único do Decret(~-Lei 221 c:ü 29.02.671 ('ls?enceráda sc.tisfél~
ção nela interessado das sequintes cnnCiç~es:

a)a~resentacão do Gocurnento auo C0Mnro=
ve a existência jurídica dc firma ;

b)aDresentaç~o das Informac~es Fcnn~mi-
ms e Financeiras, de acorde com o qUGstion~rio nadr~o a~otado
pela SUDBPE,

c) apresentação do Título ~o Registro
emitido pela Divisão de Insneção de Produtos de Origem Animal (
DIP01\) ;cc ~1inist8rio (~a T'.gricultura,

d)apresentãçã0 de ccrticão negativa õe
Irn~osto de Renda;

e)pélgamc:ntoda taxo. nC' valor de um sal?,
rio~mínirnc vigente na CaDital da República, renovável anualmente.

l:rt.16 - [.,5er.1nrüf.lS qun se (lec1iquem ao
transporte de pescado e que 00zem ~os incentivos fiscais estabe-
lecidos no Decreto-Lei 221/67, ficam obrigadas a se inscrever no
Registro Geral da Pesca; medi.ante as C~p.ciç0es estabelecidas ne-
lo artigo 15 desta Portaria, a p.xceção 0e exigência nrevista pe-
la alínea c) do referido artigo.

Art.17- Sste artigo foi derrogado pela
Portaria N=no, 20/77.
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Art.lR - O regjstro CP embarcacão nesnueira
estrangeira em reqime de arrendamento, ne oue trRta o inciso II do
art.39 00 Decreto nO f,P-.A59, 0e 1.4.71, cepennerá na satisfacão relo
interessado nas sequintes condicões ~

I) Nuando tiverem de 2 até 20 toneladas,ex-
clusive~
a) ar-re sen+acâo nos dar10s completos sobre

as caractE'!rlsticas das mesmas ;
b) apresentação de " Licenca dp Tráfico

emitida nela Capitania 008 Portos;
c) apresentação de documento nue comprove

a autorizacão condeô í.da pelo r1inisté -
rio da ~qricultura~

d) nfimero 0C renistro na sup~pp ~e armador
na emharcacãog nuando e~ta tiver mais
de 10 tono brutas (inclusive);

e) apresentação de cónia autenticada do
contrato de ürrendamento.

11) quando tive~am mais 'dê 20'toneladas bru-
tas', inclusive';-:é
a) aprésentação dos dados cOMPletos sobre

as características das mesmas c seus e
nu í nament.os ,

h) apresentacão da "'Lf.cenr-a de Tráfego 'I

enitida nela Capitania elos Portos ;
c) anresentacão de documentos oue comnro-

ve a autorizacão conced í.da pelo rrí.ní.a-
tério da ~qricultura~

d) anresentação de cónia autenticada do
contrato de arrendaMento ~

e) n6mero de inscricão no CGC ou CPF do
Minist~rio ~a Fazenda, do armador da
embarcaçiio

f) nfimero de renistro na sunEPE do arma -
dor da eMharcação~

~) paqamento da taxa de emolumentos refe-
rente à inscrição da ~rnbnrcacão no va-
lor dA ~etade de um salãrio mínimo vi-
qente na Capital da neryGblica.



a) dos artiqos 49 e 13, aplicação da multa
0e ur- (1écimo até um salário mínimo vi -
qente na Capital õa TIepúhlica (artioos
30 e 52 combinados com o az+Lco 56 do
D~creto~Lei n9 221, de 28.2.67),

h) dos artigos qq e 99 , anlicaçio de multa
de um néci~o até a ~etade de um salário
~Inimo vinente na Canita1 da Renúhlica (
artigo 46t comhinô00 com o artiqo 55, do
Decreto-Lei nO 221, de 28.2.67);

c) do artigo 15, interdição re indústria nas
nueira até a s8tisfac~o das cxiq~ncias as
tahelecic1as, sem nrejuizo de multa de um
a dez salários mlnimos viqentes na Capi -
tal da TIcpúhlica (artiC"'o19, parácrrafo ú-
nico. comhinado com o arti00 5q do Decre-
to-Lei n9 221, 0~ 2r.2.67),

d) dos artiqos 17 e IR, interdiç~o da emhar-
cação até a Aatisfacão rlas exig~ncias
ar t í.oo 6r.> nBráorafo único do necr eto-Le í

nO 221, ce 2~.2.67),
e) dos artigos de pesca até a re0ularizaq~o

do infrator (az t.Lcto 56 comb í.nado. com o
artiqo 65 do Decreto-Lei 221, de 28.2.67)~

~ 10 -

~rt. 19 - ~s filiais r~s firmas mencionaras
nos artiaos 79 a 11 e 12 a Ih, após o arnuivamento ros respectivos
contratos nas Juntas Co~erciais estão também sujeitas a registro ,
obedecendo as mes~as formalidades nara as suas matrizes.

Art. 20 - A concessao de registro às ativi~
~ades nara as quais estã nrevisto o pagamento de taxas, só serã con
cretizada com o paqamento das taxas em atrazo, até a do exercício
em curso~ inclusive.

~rt. 21 ~ A renovaçao de autoriza~ões,lice~
ças e reqistro previstos nesta Portaria; deverá ser feita até o
dia 31 de Março de cada ano.

~rt. 22 - A inobservância das instrucões bai
xadas COM esta Portaria acarretará a anlicacão dBS sequintes san
çoes~
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f) dos artigos 6Qy79u1lt13 e 1', interdic~o
das atividades, pes~ueiras do infrator a
té n requ1arizaç~o ~o mesmo, e

g) do artiqo 21, anlicaçâo da multa de um
d~cimo at~ um salário mínimo viqente na
Cani tal ('lapenública (artigo 33 combinado
com o artigo 55 do Decreto-Lei 221, de
28.2.67.

Art.23. Qualquer modificacâo nas condicões
sobre as quais foram baseadas as autorizacões, licen~as, reqistros
e inscricões no Registro Geral da Pesca, implica na necessidade de
novo pedido, 0even0o atender-se as exiqências estabelecidas para

~ cada caso.
~rt.24. Para efeito de nagamento da taxa co~

respond~~tel nenhura nessoa física ou jurídica n00crá ser enquadrada
em mais de uma d~as categorias expressas nesta Portaria.

Art.25. Ficam revoGadas as Portarias nos 122
de 10.4.69, 207 de 29.5.6Q, 296 de 12.r.69, 324 de 1.9.696 389 de

';

31.10.69 , 115. de 12.2.70 e lR~ de 27.4.73.

Art.26. Esta Portaria entrará n~ vigor na da
ta·de sua nublicacão, revoqadas as disryosir.õesem contr~rio.

J\S/ ]\LOYSln VE"'IP1\ r{!\RTr'S

Superintendente Substituto
T'"'P / •
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